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Estado de Santa Catarina 

Município de Catanduvas 
 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0085/2019  

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2019 

 

 

1 - PREÂMBULO  

 

1.1 – O Município de Catanduvas, pessoa jurídica de direito público, nesta cidade de 

Catanduvas, representado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, estabelecido na Rua 

Duque de Caxias, 2828, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob Nº 10.391.817/0001-91, através 

da Secretária de Saúde e Gestora, Sra. Ely Terezinha Magnabosco Moterle, comunica a 

todos os interessados, que estão abertas, a partir de 24 de maio de 2019 até o dia 31 de 

dezembro de 2019, as inscrições para o Credenciamento de pessoas jurídicas, para 

seleção e possível contratação de hospitais para realização de cirurgias eletivas a  

pacientes atendidos pela Secretaria de Saúde Município de Catanduvas/SC.  

 

2 - DOS SERVIÇOS  

 

2.1 – Contratação de hospitais para realização de cirurgias eletivas para munícipes 

encaminhados pelo SUS – Sistema Único de Saúde, visando a manutenção da 

Secretaria de Saúde Município de Catanduvas - SC, após encaminhados e autorizados 

pelo Fundo Municipal de Saúde/Secretaria da Saúde, conforme definido no Anexo “B” deste 

Edital.  

 

3 - DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS  

 

3.1 - Poderão credenciar-se a prestar os serviços referidos no item anterior pessoas 

jurídicas, privadas ou públicas, lucrativas ou não, desde que atendidas as disposições deste 

Edital.  

3.2 - O credenciamento não será processado por seleção dos inscritos, mas concedido a 

todos aqueles que preencham os requisitos exigidos e aceitem as demais condições 

estabelecidas neste Edital e nos Termos da Minuta de Contrato (Anexo “D”, deste edital) a 

ser firmado entre as partes. 

3.3 - Estão impedidos de se credenciar prestadores de serviço que tenham sido sujeitos de 

aplicação da penalidade de suspensão temporária de contratar com o Município, pelo prazo 



 
 

 Fl. 2/17 

 

Estado de Santa Catarina 

Município de Catanduvas 
 da suspensão, ou que tenham sido declaradas inidôneas por qualquer órgão da 

Administração Pública, pelo prazo da declaração de inidoneidade. 

 

4 - DO CREDENCIAMENTO DOS PRESTADORES DE SERVIÇOS  

 

4.1 - As condições do credenciamento de prestadores de serviços de saúde no Fundo 

Municipal de Saúde de Catanduvas/SC são universais e, portanto, sob mesmas condições 

para todos, razão pela qual são firmadas seguindo disposições rígidas e inegociáveis, em 

que se obrigam tanto o Fundo Municipal de Saúde, como os prestadores de serviços, após o 

seu credenciamento.  

4.2 - O credenciamento se dará após a análise e aprovação dos documentos anexados ao 

requerimento de inscrição Anexo “A”, por uma Comissão de Credenciamento e firmado 

através do Termo de Contrato, Anexo “D” deste Edital.  

 

5 - DA DOCUMENTAÇÃO PARA O CREDENCIAMENTO:  

5.1 - As inscrições para o Credenciamento se darão a partir de 24 de maio de 2019, a partir 

das 08h00min, com encerramento do credenciamento para o dia 31 de dezembro de 2019, 

através da entrega da solicitação de Credenciamento acompanhado dos seguintes 

documentos:  

a) Registro Comercial, no caso de empresa individual;  

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social consolidado em vigor, devidamente 

registrado, devendo, no caso de sociedades por ações, estar acompanhado do documento 

de eleição (ata publicada em órgão de imprensa oficial) de seus atuais administradores;  

c) Certidão Conjunta Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Estaduais;  

e) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeito de Negativa) de Débitos Municipais, relativa ao 

Município da sede do licitante;  

f) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRS - 

FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais, instituídos por 

Lei;  

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho (CNDT ou CPDT-EN);  
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 h) Certidão de Falência e de Recuperação Judicial ou Extrajudicial, expedida por distribuidor 

da sede da licitante;  

i) Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao 

Adolescente, conforme modelo constante do Anexo “C”;  

5.2 - Os documentos necessários à habilitação do proponente poderão ser apresentados em 

original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor 

da Administração, mediante conferencia da cópia com o original, ou publicação em órgão de 

imprensa oficial.  

5.3 - No caso de serem apresentados documentos relativos à regularidade fiscal (art. 29 da 

Lei nº 8.666/93) sem menção expressa do prazo de validade, será automaticamente 

adotado o prazo de validade de 90 (noventa) dias consecutivos, contados a partir da data de 

sua emissão.  

5.4 - A falta de quaisquer dos documentos acima mencionados é razão para o indeferimento 

da solicitação.  

5.5 - Cumpridos os requisitos de qualificação acima identificados, será elaborado o 

"Contrato de Prestação de Serviços", nos termos da minuta que constante do Anexo “D”, 

deste edital, onde serão estabelecidas as condições para prestação dos serviços, as 

limitações na sua prestação e os tetos pactuados.  

 

6 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

 

6.1 - O prazo de vigência do Credenciamento será de 12 meses, com início após a 

assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inc. IV da Lei nº 

8.666/93, e suas alterações posteriores, sendo que para efetuar o descredenciamento o 

Profissional deverá enviar requerimento endereçado à autoridade de Saúde de Catanduvas, 

ou do Município de Catanduvas, com um prazo de antecedência de 30 (trinta) dias.  

6.2 - A prorrogação prevista no subitem 7.1 deverá ser requerida pelo órgão interessado 

no prazo de até 30 (trinta) dias anteriores a data do término da vigência do respectivo Termo 

de Contrato.  

 

7 - DO PRAZO E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

 

7.1 - A prestação do(s) serviço(s) objeto dar-se-á de acordo com a solicitação expedida pela 

Secretaria Municipal de Saúde, conforme a necessidade do(s) paciente(s) dada na 
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 solicitação devidamente assinada e datada pelo responsável pelo setor de expedição de 

requisições.  

 

8 - DO CRITÉRIO DE REAJUSTE  

 

8.1 - O preço a ser pago para a empresa credenciada é fixo e irreajustável, pelo prazo de 

12 (doze) meses. No entanto, na hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 

8.1 deste Instrumento, o preço será reajustado com base no INPC. Tal reajuste será 

efetuado a cada 12 (doze) meses consecutivos, contados a partir da data base da abertura 

do credenciamento.  

 

9 - DA REMUNERAÇÃO DOS SERVIÇOS  

 

9.1 - A quantidade autorizada mensalmente para cada lente, poderá sofrer variações, 

considerando as necessidades do Município e observando as disposições legais, sendo que 

não há, por parte do Município, obrigatoriedade ou garantia de um número mínimo de 

auxílios mensais. 

9.2 – A credenciada não poderá cobrar do paciente, qualquer complementação aos valores 

fixados para os serviços prestados. 

9.3 - A despesa decorrente do fornecimento do objeto da presente licitação terá previsão 

junto à Lei Orçamentária Anual do Exercício de 2019 e constará no futuro Contrato.  

 

10 - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

10.1 - A inexecução total ou parcial do Contrato decorrente desta licitação ensejará sua 

rescisão administrativa, nas hipóteses previstas nos Arts. 77 e 78 da Lei n 8.666/93 e 

posteriores alterações, com as consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que 

caiba à empresa contratada direito a qualquer indenização.  

10.2 - A rescisão contratual poderá ser:  

10.2.1 - determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93.  

10.2.2 - amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no 

processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.  

 

11 - DAS PENALIDADES  
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11.1. Sem prejuízo das sanções previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a empresa 

contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa:  

11.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato:  

11.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não 

cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento);  

11.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato:  

11.3.1. Multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não 

cumprida;  

11.3.2. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada 

para complementação ou realização da obrigação não cumprida.  

11.4. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 11.3.1 e 

11.3.2 será o valor inicial do Contrato.  

11.5. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, 

consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura 

Municipal de Catanduvas.  

 

12 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

 

12.1 - Esclarecimentos relativos ao presente Edital de Credenciamento e às condições para 

atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto, serão prestados 

diretamente na o Setor de Compras e Licitações do Município de Catanduvas, no endereço 

citado no preâmbulo deste Edital, ou através do telefone (49) 35256500, de segunda à 

sexta-feira, das 07h30min ás 11h30min e das 13h30min  ás 17h30min, ou pelo e-mail 

licitacao@catanduvas.sc.gov.br 

12.2 - O Fundo Municipal de Saúde de Catanduvas reserva-se o direito de anular ou revogar 

o presente Edital, nos termos do art. 49 da lei nº 8.666/93.  

12.3 - Informações fornecidas verbalmente por elementos pertencentes à Prefeitura 

Municipal de Catanduvas não serão consideradas como motivos para impugnações ou 

recursos.  

12.4 - Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pela Comissão Permanente de 

Licitações à luz das disposições contidas na Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, e 

suas alterações posteriores, e demais legislações aplicáveis.  
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 12.5 - A participação no presente processo implica no conhecimento e na aceitação plena 

deste Edital e suas condições.  

12.6 - Os participantes deste certame licitatório desde já declaram, sob a pena prevista no 

parágrafo único do artigo 97 da Lei nº 8.666/93, não estarem declaradas inidôneas por 

qualquer entidade da administração pública direta ou indireta, de qualquer das esferas de 

governo, nos termos do inciso IV do artigo 87 do mesmo diploma legal.  

12.7 - O foro competente para dirimir possíveis dúvidas e/ou litígios pertinentes ao objeto da 

presente licitação é o da Comarca de Catanduvas, SC, excluído qualquer outro.  

 

13 - DOS ANEXOS AO EDITAL  

 

13.1 - Integram o presente instrumento convocatório, dele fazendo parte integrante, como se 

transcritos em seu corpo, os seguintes anexos:  

Anexo “A” -  REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO E CREDENCIAMENTO;  

Anexo “B” - TABELA DE VALORES PARA CREDENCIAMENTO;  

Anexo “C” - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO 

TRABALHISTA DE PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE;  

Anexo “D” - MINUTA DE CONTRATO. 

 

 

Catanduvas, 23 de maio de 2019.  

 

 

 

ELY TEREZINHA MAGNABOSCO MOTERLE 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Secretária Municipal de Saúde 
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 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0085/2019 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2019 

ANEXO “A” 

 

REQUERIMENTO DE INSCRIÇÃO E CREDENCIAMENTO 

 

 

Requerente:  
Endereço: -  
Fone:  
CNPJ:  
Sócio  
Administrador:  
CPF:  
RG:  
Especialidades Requeridas: 

 _____________________________________________________ 

_____________________________________________________  

 

DOCUMENTOS APRESENTADOS  

( ) Cópia do Ato Constitutivo;  
( ) Registro Comercial (empresa individual);  
( ) Cert. Conj. Déb. Federais e Dívida Ativa União;  
( ) Certidão Neg. Débitos Estaduais;  
( ) Certidão Neg. Débitos Municipais  
( ) CRF do FGTS;  
( ) Certidão Neg. Trabalhista;  
( ) Declaração de Atendimento à Legislação Trabalhista de Proteção à Criança e ao 
Adolescente;  
 

 

Banco________________ Agência _____________ Conta Corrente nº _______________ 

 

Catanduvas, ____/____/____.  

 

_________________________________  
Assinatura Requerente  
 
 
 
 
 
Visto em ____/____/____  
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 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0085/2019 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2019 

 

ANEXO “B” 

 

TABELA DE VALORES PARA CREDENCIAMENTO 

 

Íten Quant Unidade Descrição do procedimento 

Valor por 

procedimento 

incluindo internação 

necessária a cada 

procedimento 

1 20  0404010024 amigdalectomia 1.390,00 

2 20  0404010016 adenoidectomia 1.390,00 

3 20  

0404010032 amigdalectomia com 

adenoidectomia 1.390,00 

4 20  Avalição anestésica 70,00 

5 20  Consulta pré operatória 70,00 

6 20  Consulta pós operatória 70,00 

7 40  Endoscopia 242,00 

8 40  Colonoscopia 395,00 

9 40  Teste de urease 40,00 

 
 
Observações: 
 
Os serviços  objetos deste credenciamento compreendem  as consultas pré e pós cirurgia, avaliação 
anestésica,  realização  do ato cirúrgico , com  honorários médicos, anestesia e despesas hospitalares, 
incluindo material utilizado. 
A credenciada não poderá cobrar do paciente ou seu acompanhante, qualquer complementação dos 
valores  fixados neste termo. 
Para cada procedimento cirúrgico objeto deste termo deverão estar compreendidos os seguintes 
serviços: 

A) Avaliação anestésica pré e pós cirúrgico; 
B) Cirurgias eletivas; 
C) Consultas pré e pós cirúrgica quando houver necessidade 

 
No casos onde não seja atestada a necessidade de cirurgia após a consulta pré operatória, será 
cobrado apenas o valor da consulta com o especialista correspondente a R$ 70,00 reais ( setenta 
reais). 
 
DA PROGRAMAÇÃO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 
 
As despesas decorrentes do presente Termo de Referência correrão a conta dos recursos 
consignados nas dotações orçamentárias da Secretaria Municipal de Saúde. 
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FUNDAMENTO LEGAL: 
 
A presente proposição encontra seu fundamento na legislação vigente, em especial da Lei 8.666/93, 
que dispõe sobre licitações e contratos no âmbito da administração pública. 
 
 
OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 
Os Licitantes interessados deverão apresentar as condições habilitadoras previstas na lei 8666/93 
que dispõe sobre licitações e contratos no âmbito da administração publica; 
 A licitante vencedora do certame se obrigara a fornecer os produtos e serviços objetos desta 
licitação com qualidade e padrão requerida  de mercado  e cumprir com as exigências técnicas e 
físicas presentes no contrato; 
a) fornecer serviços com qualidade na forma exigida em lei cumprindo prazos estabelecidos; 
b) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes do contrato, inclusive tributos, 
contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, e quaisquer outras que forem devidas em razão 
do fornecimento; 
c) Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela contratante a respeito da execução do contrato 
sempre que for necessário; 
d) Responder pelos danos causados diretamente  a Administração Pública  ou a terceiros decorrentes  
da culpa  ou dolo na execução do contrato; 
e) reparar. Corrigir, remover substituir, desfazer, prioritária e exclusivamente a sua custa e risco, num 
prazo máximo de 10 dias contados da notificação que lhe for  entregue  oficialmente , quaisquer 
vícios, defeitos , incorreções, falhas e imperfeições nos materiais decorrentes de culpa ou dolo da 
empresa fornecedora  e dentro das condições legais;   
f) Manter sempre atualizados o prontuário e o arquivo médico dos pacientes.  
g) Garantir a confidencialidade dos dados e informações do paciente.  
h) Assegurar ao responsável legal pelo paciente o acesso ao seu prontuário médico e prestar 
esclarecimentos sobre os seus direitos e assuntos pertinentes aos serviços oferecidos.  
i) Justificar ao responsável legal pelo paciente, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da 
decisão da não realização de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos 
previstos neste credenciamento.  
j) Respeitar a decisão do responsável legal pelo paciente ao consentir ou recusar a prestação de 
serviço de saúde, salvo nos casos de iminente perigo de vida ou obrigação legal.  
k)  Não utilizar e não permitir que terceiros utilizem o paciente para fins de experimentação.  
l)  Permitir as visitas ao paciente internado, bem como, assegurar o direito de ser assistido religiosa e 
espiritualmente por ministro de culto religioso, respeitadas as rotinas do serviço e o regulamento do 
hospital.  
m) Aplicar os recursos recebidos para o fim específico, conforme o objeto deste credenciamento.  
n)  Prestar contas dos recursos recebidos, conforme legislação vigente.  
o)  Responder a diligências decorrentes de processo de prestação de contas, quando ocorrer.  
p) Justificar a Secretaria Municipal de Saúde, em especial ao Departamento de Controle e Avaliação 
dos Serviços de Saúde, por escrito, as razões técnicas alegadas quando da decisão da não realização 
de qualquer ato profissional necessário à execução dos procedimentos previstos neste 
credenciamento.  
q) Facilitar à Secretaria Municipal de Saúde o acompanhamento e a fiscalização permanente dos 
serviços e prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pelos servidores designados 
para tal fim, de acordo com a Lei 8.080/90.  
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 r) Comunicar à Secretaria Municipal de Saúde, imediatamente, a ocorrência da falta ou interrupção 

dos serviços, independente do motivo.  
s) Responsabilizar-se por despesas de responsabilidade técnica e materiais necessários a execução 
dos serviços.  
t) Utilizar somente mão-de-obra especializada e habilitada na execução dos serviços, 
responsabilizando-se integralmente pela qualidade dos mesmos.  
u) Informar à Secretaria Municipal de Saúde, o quantitativo mensal de procedimentos realizados, 
quando solicitado.  
v) Manter-se, durante toda a execução do Termo de Credenciamento, em compatibilidade com todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas no credenciamento. O Município se reserva o 
direito de, a qualquer momento, solicitar a atualização dos documentos relativos à 
habilitação/qualificação para o credenciamento.  
x) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de 
sua culpa ou dolo na execução do Termo de Credenciamento.  
z) Responsabilizar-se pelo pagamento de salários do pessoal porventura empregado, encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais, responsabilidade por indenizações devidas a terceiros, seguro de 
pessoas e bens, enquanto persistir responsabilidades perante o Termo de Credenciamento 
 
  
 
OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL: 
 
a) Responsabilizar-se pela solicitação em tempo hábil, da quantidade dos materiais a serem 
fornecidos; 
b) Acompanhar e fiscalizar o fornecimento dos materiais e efetuar o pagamento nas condições e 
preços pactuados; 
c) Rejeitar, no todo ou em parte os materiais fornecidos em desacordo com as exigências deste 
Termo de Referência; 
d) Notificar por escrito à contratada, ocorrência de eventuais imperfeições no curso do fornecimento 
dos materiais, fixando prazo para a sua correção; 
e) Proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar seus serviços;  
f) Notificar a contratada, por escrito da aplicação de eventuais penalidades, garantido o contraditório 
e a ampla defesa, conforme previsto na Lei nº. 8.666/93. 
 
 
 
 
DO PAGAMENTO: 
 
O Fundo Municipal de Saúde - SC efetuará o pagamento até o 15º dia do mês subsequente ao 
fornecimento, e mediante apresentação da Nota Fiscal Eletrônica, e conforme disponibilidade de 
recursos, observada a ordem cronológica dos pagamentos nos termos do art. 5° da Lei n° 8.666/93 e 
Instrução Normativa Municipal n° 01/2011; 
Não serão efetuados quaisquer pagamentos enquanto perdurar pendência de liquidação de 
obrigações, em virtude de penalidades impostas à contratada ou inadimplência contratual; 
Os recursos financeiros para encargos decorrentes do presente Credenciamento correrão por conta 
da seguinte Dotação Orçamentária: 
 

DA VIGÊNCIA: 
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O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura, 

podendo, por interesse da Administração, ser prorrogado por períodos sucessivos, limitado a sua 

duração a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do artigo 57, da Lei nº 8.666, de 1993. 

A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

Qualquer erro ou omissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da 
adjudicatária e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja 
definitivamente sanado. 
 
DO REAJUSTE E REVISÃO 
 
O preço contratual poderá ser reajustado pela variação do INPC, depois de decorrido 01 (um) ano da 
data limite de apresentação das propostas no presente credenciamento, sempre com periodicidade 
anual, nos termos do art. 3º da Lei Federal nº 10.192/2001. 
O valor poderá ser revisado quando houver alteração, devidamente comprovada, podendo ocorrer 
de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela 
credenciada. 
 
DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
 
Pela inexecução total ou parcial do Termo de Credenciamento o Município poderá, garantida prévia 
defesa, além da rescisão, aplicar à credenciada as seguintes sanções previstas no art. 87 da lei 
8.666/93: 
a. Advertência. 
b. Multa na forma prevista no subitem 10.2. 
c. Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 
Administração Pública, por prazo não superior a dois anos. 
d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
Poderá ser aplicada multa indenizatória de 10% sobre o valor total contratado, quando a 
credenciada: 
a. Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização e/ou controle dos serviços. 
b. Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros. 
c. Executar os serviços em desacordo com as normas técnicas ou especificações, independente da 
obrigação de fazer as correções necessárias às suas expensas. 
d. Desatender as determinações da Secretaria Municipal de Saúde. 
e. Cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais. 
f. Não iniciar, sem justa causa, a execução do Termo de Credenciamento no prazo fixado. 
g. Não executar, sem justa causa, a totalidade ou parte do objeto contratado. 
h. Praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, imperícia, negligência, dolo ou 
má fé, venha causar danos ao Município e/ou a terceiros, independente da obrigação em reparar os 
danos causados. 
As multas poderão ser reiteradas e aplicadas em dobro, sempre que se repetir o motivo. 
As multas aplicadas na execução do Termo de Credenciamento serão descontadas dos pagamentos 
devidos à credenciada, a critério exclusivo da Secretaria Municipal de Saúde, e quando for o caso, 
cobradas judicialmente. 
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Estado de Santa Catarina 

Município de Catanduvas 
 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0085/2019 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2019 

ANEXO “C” 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO À LEGISLAÇÃO TRABALHISTA DE 
PROTEÇÃO À CRIANÇA E AO ADOLESCENTE  
 

Razão Social:  
Endereço:  
Cidade/Estado:  
CNPJ:  

 

DECLARAÇÃO 

 

Ref.: Edital de Credenciamento Nº 003/2019 

 

  

................................., inscrito(a) no CNPJ nº ...................., por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr.(a) ...................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº ........................... e do CPF nº ........................., DECLARA, para fins do disposto no inciso 

V do art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.  

 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).  
 
(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.)  
 

 

Local, ______ de ____________________ de 2019.  

 

 

 

 

 

(nome e assinatura do responsável legal) 

(número da carteira de identidade e órgão emissor) 
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 PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0085/2019 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 003/2019 

ANEXO “D” 

 

 

MINUTA DE CONTRATO  

 

CONTRATO FMS Nº ___/2019. 

 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE CATANDUVAS E A EMPRESA 
____________________________, OBJETIVANDO O 
CREDENCIAMENTO DE EMPRESA PARA CIRURGIAS 
ELETIVAS A PACIENTES ATENDIDOS PELA SECRETARIA 
DE SAÚDE USUÁRIOS DO SUS DO MUNICÍPIO DE 
CATANDUVAS.  (Processo Licitatório nº 0085/2019   -  
Credenciamento nº 003/2019). 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

CATANDUVAS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ-MF sob o n 

10.391.817/0001-91, com sede à Rua Duque de Caxias, 2828, Centro, nesta Cidade, Estado 

de Santa Catarina, neste ato representado pela sua Gestora e Secretária Municipal de 

Saúde, Sra. Ely Terezinha Magnabosco Moterle, portadora da CI nº _____SSP-SC e inscrita 

no CPF nº ______, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa 

______________________________________, inscrita no CNPJ-MF sob o n 

_________________, com sede na __________________________________, 

representada neste ato, pelo seu Sócio Administrador, Senhor _____________ 

______________________, inscrito no CPF-MF sob o nº _____________________, 

doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e perante as testemunhas abaixo 

firmadas, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o Edital 

de Credenciamento nº 003/2019, Processo Administrativo nº 0085/2019, e que se regerá 

pela Lei n 8.666/93, e alterações posteriores, atendidas as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO  
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 1.1. A CONTRATADA prestará serviços  especializado na realização de cirurgias eletívas 

aos pacientes atendidos pela Secretaria de Saúde Município de Catanduvas/SC e 

autorizados pelo Fundo Municipal de Saúde/Secretaria da Saúde, nos termos do Edital de 

Credenciamento Universal nº 003/2019.   

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, FORMA E LOCAL DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS  

 

2.1. A prestação do(s) serviço(s) objeto(s) deste Contrato dar-se-á de acordo com a 

solicitação expedida pelo Fundo Municipal de Saúde, conforme a necessidade do paciente 

dada na solicitação devidamente assinada e datada pelo responsável pelo setor de 

expedição de requisições.  

2.2. O CREDENCIADO somente poderá atender pacientes mediante apresentação da 

respectiva autorização de Encaminhamento de Pacientes, emitida pelo Fundo Municipal de 

Saúde/Secretaria da Saúde.  

2.2.1 O Fundo Municipal de Saúde não se responsabilizará por pacientes atendidos cujos 

encaminhamentos e autorizações não atenderem os requisitos do item anterior.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA CONTRATUAL  

 

3.1. O prazo de vigência contratual será até 31 de dezembro de 2019, com início à partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, nos termos do artigo 57, inc. IV da Lei nº 

8.666/93, e suas alterações posteriores.  

3.2. Para efetuar o descredenciamento o Profissional deverá enviar requerimento 

endereçado à autoridade de Saúde de Catanduvas, com motivos plenamente justificáveis, 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.  

 

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR CONTRATUAL  

 

4.1. Pela execução dos serviços previstos na cláusula primeira, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA o valor equivalente ao fornecimento mensal, autorizado pela Secretária de 

Saúde do Município.  

4.1.1. O valor referência para pagamento máximo anual pela prestação dos serviços é de 

R$ ___________________ ( _________).  
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 4.2. As despesas decorrentes da execução do objeto da presente licitação correrão à conta 

das seguintes dotações orçamentárias previstas para o exercício de 2019 do Fundo 

Municipal de Saúde de Catanduvas:  

 

31 – 3390.0000.0000.0338 – Manutenção da Secretaria de Saúde 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOS REAJUSTES  

 

5.1. O preço a ser pago para a empresa credenciada é fixo e irreajustável. No entanto, na 

hipótese de se efetivar a prorrogação prevista no subitem 3.1 deste Instrumento, o preço 

será reajustado com base no INPC do período, e assim sucessivamente em casos de 

prorrogação.  

 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 

6.1. . Será efetuado o pagamento do valor referente à prestação dos serviços, mensalmente, 

em até 30 (trinta) dias (seguindo o cronograma de pagamentos do Contratante), após o 

recebimento da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s) e devidamente anexados às solicitações de 

consultas expedidas pela Secretaria Municipal de Saúde.  

6.2. O pagamento se dará através de depósito em conta corrente de titularidade da 

CONTRATADA.  

6.3. Para os pagamentos mensais a CONTRATADA deverá apresentar em anexo a Nota 

Fiscal cópias das Certidões Negativas de Débito Federais e do Trabalho e o CRF do FGTS.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

 

7.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão administrativa, nas 

hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei n 8.666/93 e posteriores alterações, com as 

consequências previstas no art. 80 da referida Lei, sem que caiba à CONTRATADA direito a 

qualquer indenização.  

7.2. A rescisão contratual poderá ser:  

7.2.1. Determinada por ato unilateral da Administração, nos casos enunciados nos incisos I 

a XII e XVII do art. 78 da Lei 8.666/93.  

7.2.2. Amigável, mediante autorização da autoridade competente, reduzida a termo no 

processo licitatório, desde que demonstrada conveniência para a Administração.  



 
 

 Fl. 16/17 

 

Estado de Santa Catarina 

Município de Catanduvas 
  

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES  

 

8.1. Sem prejuízo das sanções previstas nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93, a empresa 

contratada ficará sujeita às seguintes penalidades, assegurada a prévia defesa:  

8.2. Pelo atraso injustificado na execução do Contrato:  

8.2.1. Multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), sobre o valor da obrigação não 

cumprida, por dia de atraso, limitada ao total de 20% (vinte por cento);  

8.3. Pela inexecução total ou parcial do Contrato:  

8.3.1. Multa de 20% (vinte por cento), calculada sobre o valor do Contrato ou da parte não 

cumprida;  

8.3.2. Multa correspondente à diferença de preço resultante de nova licitação realizada para 

complementação ou realização da obrigação não cumprida.  

8.4. O valor a servir de base para o cálculo das multas referidas nos subitens 8.3.1 e 8.3.2 

será o valor inicial do Contrato.  

8.5. As multas aqui previstas não têm caráter compensatório, porém moratório e, 

consequentemente, o pagamento delas não exime a empresa contratada da reparação dos 

eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha acarretar à Prefeitura 

Municipal de Catanduvas.  

 

CLÁUSULA NONA - DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA  

 

9.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 

parte.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO  

 

10.1. A CONTRATANTE providenciará a publicação respectiva, em resumo, do presente 

termo, na forma prevista em Lei.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES  

 

11.1. Os casos omissos ao presente termo, serão resolvidos em estrita obediência às 

diretrizes da Lei nº 8.666/93, e posteriores alterações.  
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 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO  

 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Catanduvas, SC, para qualquer procedimento 

relacionado com o cumprimento do presente Contrato. E, para firmeza e validade do que 

aqui ficou estipulado, foi lavrado o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e por duas 

testemunhas que a tudo assistiram.  

 

Catanduvas, SC, ___ de ________ de 2019.  

 

 

ELY TEREZINHA MAGNABOSCO MOTERLE 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Secretária Municipal de Saúde 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 
 

CONTRATADA 
 
 
 

Testemunhas 
 

 

 


